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Aprovada MP que permite
antecipar receita para estados

O Plenário aprovou
ontem a medida
provisória que prorroga
até 31 de dezembro a
autorização para que a
União antecipe, aos
estados e ao Distrito
Federal, receitas relativas
a royalties, participações
especiais e compensações
financeiras. Os recursos
serão usados para pagar
dívidas com a União ou
capitalizar fundos de
previdência estaduais.

SEM EMENDAS Plenário debateu propostas de mudança na medida provisória, mas decidiu manter o texto já aprovado na Câmara

Deputados paranaenses
confirmam evasão de divisas

Página 3

Texto acolhido pelo
Senado prorroga
até o fim deste
ano autorização
dada à União

Em depoimento à CPI do
Banestado, os deputados
estaduais paranaenses

Mário Sérgio Bradock e Neivo
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INFORMAÇÕES CPI presidida por Antero Paes de Barros tenta obter provas nos EUA
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Beraldin disseram que o banco
se tornou “uma lavanderia de
dinheiro” e propiciou evasão de
divisas e “todo tipo de falcatrua”.

Opresidente do Senado, José Sarney, recebeu ontem
uma comitiva de parlamentares mexicanos, incluin-
do o presidente do Senado daquele país, Enrique

Jackson Ramírez. Na presença de diversos senadores, como
o líder do governo, Aloizio Mercadante, Sarney e Ramírez
(foto) conversaram sobre as relações entre os dois países.

BNDES reduziu
aplicações no
Nordeste, diz
César Borges
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José Jorge: crítica
ao governo

é procedente
O senador José Jorge (PFL-

PE) contestou declarações do
ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos, que teria clas-
sificado críti-
cas do gover-
nador de Per-
nambuco, Jar-
bas Vasconce-
los, ao gover-
no Luiz Inácio
Lula da Silva
como sendo
“provenientes
da direita”. Para
José Jorge, tra-
ta-se de “uma
d e c l a r a ç ã o
grosseira e irrefletida”.

Segundo o senador, foi o con-
texto de crescente violência no
campo que levou Vasconcelos
a se dirigir ao ministro da Justi-
ça pedindo providências e ação
da Polícia Federal, subordina-
da ao ministério.

– Dizer que a manifestação
do governador é uma crítica da
direita é uma maneira irres-
ponsável de responder a uma
crítica pertinente – enfatizou o
parlamentar.

Juvêncio cobra
medidas contra
invasões de terra

Com base em artigo do ex-
ministro da Reforma Agrária e
atual deputado Raul Jungmann
(PPS-PE), Juvêncio da Fonseca
( P M D B - M S )
criticou ontem
a omissão do
governo em re-
lação às inva-
sões de pro-
priedades pelo
M o v i m e n t o
dos Trabalha-
dores Rurais
Sem Terra
(MST). Juvên-
cio pediu ao
presidente da
República que “defina os limi-
tes toleráveis das manifesta-
ções públicas” e que “faça va-
ler o império da lei”.

Em aparte, Leomar Quintani-
lha (PFL-TO) disse que as inva-
sões do MST estão provocando
temor nas famílias de agricul-
tores. Para Almeida Lima (PDT-
SE), o Parlamento deve se pro-
nunciar sobre o problema. Jef-
ferson Péres (PDT-AM) mani-
festou também preocupação
com a questão.

Malta: categoria
tem direito à
sindicalização

Malta defende
profissionais

do turismo
A liberação da carta sindical

que permitirá aos profissionais
do turismo reunirem-se numa
confederação nacional foi de-

fendida ontem
pelo senador
Magno Malta
(PL-ES).

– O turismo
brasileiro tem
que ser dirigi-
do pelos pro-
fissionais que
trabalham na
área e reco-
lhem R$ 1 bi-
lhão para a
Confederação

Nacional do Comércio. O Bra-
sil é o único país do mundo
onde o turismo é um penduri-
calho do comércio – afirmou.

Para o senador, o ministro do
Trabalho, Jaques Wagner, não
negará sua trajetória e atende-
rá à reivindicação do setor.

Em apoio, a senadora Serys
Slhessarenko (PT-MT) lembrou
que o turismo é uma indústria
não poluente e disse que não vê
motivos para que a carta sindi-
cal não seja liberada já. A sena-
dora Ana Júlia Carepa (PT-PA),
por sua vez, afirmou que a li-
berdade de organização é um
direito constitucional e que vá-
rios setores do turismo já estão
organizados em sindicatos.

Magno Malta assinalou que,
mesmo com todos os proble-
mas enfrentados pela Argenti-
na no ano passado, somente a
cidade de Buenos Aires vendeu
mais turismo do que o Brasil
inteiro.

– Por que não temos o turis-
mo como a maior indústria
brasileira? – questionou.

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) manifestou seu apoio aos
profissionais do turismo.
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José Jorge
contesta ministro
da Justiça

Para Juvêncio,
governo federal
tem sido omisso

Entre as matérias em pauta na sessão de hoje, a
partir das 14h30, está o Projeto de Lei da Câmara nº
39/03, de autoria da Presidência da República, que
concede pensão especial a Mário e Terezinha Kozel,

Plenário do Senado vota pensão especial

O presidente do Senado, José Sarney, recebe para o café da manhã, às 8h30, a ministra
de Minas e Energia, Dilma Rousseff (foto), na residência oficial do Senado Federal; às
11h, haverá reunião com os governadores do Nordeste e líderes no Senado Federal. A
partir das 15h30, Sarney dirige a ordem do dia em Plenário.

Sarney recebe ministra Dilma Rousseff

Às 10h, a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania realiza audiência
para instruir a PEC nº 29/00, sobre a
reforma do Poder Judiciário, com os
presidentes Rubens Approbato Macha-

Medidas tributárias para extração mineral em debate

do (foto), da Ordem dos Advogados do
Brasil; Marfan Vieira, da Associação
Nacional dos Membros do Ministério
Público; e Cláudio Baldino Maciel, da
Associação dos Magistrados Brasileiros.

A Comissão de Educação realiza, a partir das 10h, audiência pública
para discutir o  Projeto n° 527/99, que veda a instituições públicas de
pesquisa transferir o direito de propriedade de material genético
vegetal para entidades privadas. Serão ouvidos o diretor-presidente
da Embrapa, o presidente da Associação dos Produtores de Soja e o
gerente de projeto da Secretaria de Tecnologia Industrial do Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Especialistas discutem propriedade genética

Audiência sobre a reforma do Poder Judiciário

A Comissão de Fiscalização e Controle tem
reunião hoje, às 11h30, para analisar avisos do
Tribunal de Contas da União sobre auditorias
em obras públicas. Às 12h e às 12h15, respecti-
vamente, se reúnem as subcomissões perma-
nentes de Obras Inacabadas e de Fiscalização
das Agências Reguladoras, para eleição do
presidente e vice-presidente dos colegiados.

Avisos do Tribunal de Contas
Criada a pedido do senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), a Frente Parlamentar Pró-Municí-
pios, que deve discutir o endividamento dos
municípios, bem como a distribuição de
recursos tributários, antecipando-se à votação
da reforma tributária (PEC nº 41/03), se reúne
pela primeira vez hoje, a partir das 14h, no
Auditório Petrônio Portella.

Frente Pró-Municípios

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

pais do soldado Mário Kozel Filho, morto em junho
de 1968 após explosão de carro-bomba no portão
do quartel onde estava de sentinela, em São Paulo.
O valor da pensão, mensal e vitalícia, é de R$ 330.

Para debater as medidas tributárias do setor
mineral, bem como o aperfeiçoamento da legisla-
ção das atividades mineradoras, a Subcomissão de
Extração Mineral se reúne às 9h para a realização de

audiência pública com o presidente e
vice-presidente do Instituto Brasileiro de
Mineração, Edmundo Paes de Barros e José
Mendo de Souza, respectivamente.
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Aprovada MP que prorroga
antecipação dos royalties
Medida autoriza União
a repassar aos estados
as compensações pela
exploração de energia,
petróleo e gás natural

Hélio Costa sugere que FMI explique acordo ao Congresso

Osenador Hélio Costa (PMDB-
MG) sugeriu ontem que os
representantes do Fundo

Monetário Internacional (FMI),
quando estiverem no Brasil, expli-
quem aos parlamentares os termos
do acordo do empréstimo concedi-
do ao governo brasileiro. Hélio Cos-
ta (foto) disse que, por causa de uma
regra imposta pelo FMI nesse acor-
do, todo investimento feito por go-

vernos estaduais e municipais em
habitação e saneamento é somado
ao  déficit público.

– É um absurdo. Se o governo de
Minas Gerais pedir dinheiro ao
BNDES para saneamento, será con-
siderado déficit público por todo o
período de vigência do empréstimo.
Essa regra é que está impedindo a
renegociação das dívidas de muni-
cípios e estados com o governo fe-

deral – frisou.
Hélio Costa lembrou que, de acor-

do com levantamento feito pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), 40% das residências
brasileiras não têm saneamento, fri-
sando que morre uma criança a ca-
da 15 minutos justamente por falta
de saneamento.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) disse que o governo estuda a

renegociação do empréstimo com
o FMI e que seria bom o Senado
ouvir o ministro da Fazenda, Anto-
nio Palocci, e o presidente do Ban-
co Central, Henrique Meirelles, so-
bre o andamento da negociação.

Hélio Costa cumprimentou o
governo pela decisão de destinar
25% dos recursos da Contribuição
sobre Intervenção no Domínio
Econômico (Cide) para os estados.

O Plenário aprovou ontem a
Medida Provisória (MP) nº 120,
de 2003, que prorroga para 31
de dezembro de 2003 o prazo
para que a União antecipe, aos
estados e ao Distrito Federal, as
receitas relativas a royalties,
participações especiais e com-
pensações financeiras. A MP,
que vai agora à promulgação,
inclui créditos decorrentes da
exploração de recursos hídri-
cos para geração de energia
elétrica e exploração de petró-
leo e gás natural.

Os recursos poderão ser utili-
zados pelos estados para o pa-
gamento de dívidas com a
União e para a capitalização dos
fundos de previdência estadu-
ais, conforme ressaltou o relator

da matéria em Plenário, sena-
dor Delcidio Amaral (PT-MS).

O líder do PFL, senador José
Agripino (RN) apresentou duas
emendas, uma tornando obri-
gatória a antecipação dos ro-
yalties para qualquer ente da
Federação que se habilitasse –
já que o texto da MP apenas au-
toriza o governo a tal – e outra
incluindo os municípios entre
os possíveis beneficiados. O re-
lator manifestou-se contrário
às emendas, derrotadas em vo-
tação.

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) afirmou que a medida
não significa outra coisa senão
gerar recursos para os estados
e o DF, que estão em situação
de penúria. Para ela, a anteci-
pação de royalties é um dos
“penduricalhos arrecadató-
rios” que se permite ao Legis-
lativo votar, “já que não se pode
tocar naquilo que é a razão de
existir do país: o pagamento de
juros e serviço da dívida”.

Na mesma sessão, transcor-
reu o primeiro dia de discussão,

Ao defender a construção da
Ferrovia Transnordestina – ini-
ciada em 1990 e paralisada dois
anos depois por falta de recur-
sos –, o senador Sérgio Guerra
(PSDB-PE) disse que a conclu-
são da obra é essencial para a
economia do Nordeste se tor-
nar competitiva e ter condições
de sustentação a curto, médio
e longo prazos. Ele elogiou o
presidente Lula por ter nome-
ado o ministro da Integração
Nacional, Ciro Gomes, para co-
ordenar o grupo interminis-
terial responsável pela retoma-
da do projeto.

O senador por Pernambuco
anunciou que vai sugerir nas
comissões de Assuntos Econô-
micos (CAE) e de Serviços de

Sérgio Guerra defende conclusão de ferrovia

Infra-Estrutura (CI) a discussão
do projeto de construção da
ferrovia. Ele acrescentou que já
apresentou requerimento na
CAE para que seja criada

em primeiro turno, da propos-
ta de emenda à Constituição
(PEC nº 23, de 2003) de autoria
do senador Efraim Morais (PFL-
PB) que limita a 2% das receitas
correntes líquidas o montante
máximo a ser comprometido no
orçamento com o pagamento
de precatórios, exceto os de na-
tureza alimentícia.

Votos de pesar
O Plenário também aprovou

três requerimentos de voto de
pesar: do senador Sérgio Cabral
(PMDB-RJ), pelo falecimento,
em 20 de julho, do ex-senador
pelo Rio de Janeiro João Pedro
Gouvêa Vieira, que comandou
o Grupo Ipiranga de Petróleo;
do senador Maguito Vilela
(PMDB-GO), homenageando o
capitão-de-mar-e-guerra Már-
cio Hartz, que esteve na Mari-
nha por 35 anos; e do senador
Marco Maciel (PFL-PE), pelo
falecimento da professora Ana
Paes Barreto, “uma das funda-
doras do movimento de cultu-
ra popular junto com o mestre
Paulo Freire”.

subcomissão para debater a
integração econômica no Bra-
sil. Um dos assuntos que serão
debatidos na subcomissão, se
ela for instalada, é a recupera-
ção e reestruturação de insti-
tuições como as Superinten-
dências do Desenvolvimento
do Nordeste (Sudene) da Ama-
zônia (Sudam), Banco do Nor-
deste, Banco da Amazônia e
Departamento Nacional de
Obras contra a Seca (Dnocs).

A privatização do sistema fer-
roviário promovida pelo gover-
no Fernando Henrique Cardo-
so foi considerada malsucedida
pelo senador. Ele disse que a
iniciativa não produziu os re-
sultados esperados, a não ser
em alguns casos especiais.

O presidente do Senado, José
Sarney, debateu ontem com o
presidente da Agência Espacial
Brasileira (AEB), Luiz Bevi-
lacqua, a tramitação do Acordo
de Salvaguardas Brasil-Ucrânia
para a área espacial, que prevê
quatro lançamentos espaciais a
partir da base brasileira de Al-
cântara (MA) ao longo de três
anos e transferência para o Bra-
sil de tecnologia da Ucrânia,
que tem 50 anos de experiên-
cia com lançadores de diversos
tipos. Depois da audiência, Be-
vilacqua disse que Sarney é fa-
vorável à aprovação da matéria,
que já passou na Câmara.

Está previsto para 2004 o lan-

ESPAÇO Sarney e Bevilacqua conversam sobre a tramitação do
acordo espacial, que prevê quatro lançamentos da base de Alcântara

Sarney apóia acordo
espacial com a Ucrânia

çamento do livro de memórias
de Sarney, que deverá ser con-
cluído ainda este ano. A infor-
mação foi dada pelo senador,
que vai decidir entre dois títu-
los: Testamento para Roseana ou
Boa-noite, Presidente.

Sarney, que ontem recebeu
seis integrantes da Associação
dos Correspondentes Interna-
cionais de Brasília, disse que o
primeiro título se justifica por
serem as memórias um teste-
munho de vida que se deixa
para os filhos. A segunda alter-
nativa faz referência a um epi-
sódio que viveu às vésperas de
assumir a Presidência da Repú-
blica, em 1985.

O senador Marcelo Crivella
(PL-RJ) – à direita – e o diretor-
geral do Senado, Agaciel Maia,
foram condecorados ontem,
respectivamente, nos graus de
Grande Oficial e de Comenda-

Marcelo Crivella e diretor-geral do
Senado são condecorados no TST AVALIAÇÃO Processo de

privatização das ferrovias foi
malsucedido, diz Sérgio Guerrador, com a Ordem do Mérito Ju-

diciário do Trabalho. As co-
mendas foram entregues pelo
presidente do Tribunal Superi-
or do Trabalho (TST), ministro
Francisco Fausto.
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Reforma deve garantir melhor divisão
do bolo tributário, dizem senadores

Vários senadores se manifestaram
ontem sobre a situação precária
das finanças municipais e a
reforma tributária, em discussão
na Câmara. Jefferson Péres
ressaltou as dificuldades para
aprovar a reforma. De um lado,
disse, estão os contribuintes que
querem pagar menos; de outro,
estão a União, estados e
municípios que pretendem

arrecadar mais. Demostenes
Torres pregou a reconstrução do
pacto federativo, com a
valorização das cidades. Para
Leomar Quintanilha, é preciso
garantir as condições para os
municípios cumprirem suas
obrigações. Maguito Vilela
considera que os prefeitos foram
excluídos das discussões sobre a
reforma tributária.

Aprovação de
mudanças será

muito difícil
O senador Jefferson Péres

(PDT-AM) expressou sua des-
crença na aprovação da refor-
ma tributária pelo Congresso.
Ele considera que, para atender
às reivindicações de prefeitos e
governadores, a União seria
obrigada a aumentar a carga
tributária, medida que, avalia,
não seria aprovada por depu-
tados e senadores.

– Tudo indica que haverá
grande frustração porque ou
não sairá reforma tributária
nenhuma e o governo deixará
para depois ou sairá uma refor-
ma pífia. A conta não fecha, é
uma equação insolúvel. De um
lado, os contribuintes querem
pagar menos e, de outro, a
União, estados e municípios
querem arrecadar mais.

Na avaliação do senador, o
déficit público não permite que
a União atenda ao apelo dos
governadores, que pleiteiam
parte da arrecadação da Con-
tribuição Provisória sobre Mo-
vimentação Financeira (CPMF)
e da Contribuição sobre Inter-
venção no Domínio Econômi-
co (Cide). E os prefeitos vão
querer o mesmo, alertou.

É preciso
valorizar os
municípios

O senador Demostenes Tor-
res (PFL-GO) anunciou a cria-
ção de uma Frente Munici-
palista Suprapartidária para
valorizar o poder local e fazer
valer o princípio municipalista
consagrado na Constituição de
1988. Ele informou que o PFL
reunirá amanhã centenas de
prefeitos no Auditório Petrônio
Portella, do Senado, com o ob-
jetivo de encontrar alternativa
para reconstruir o pacto fede-
rativo, a partir da valorização
das cidades.

Segundo o senador, embora
o governo Luiz Inácio Lula da
Silva sustente que a reforma tri-
butária irá desonerar a produ-
ção e o investimento, criar con-
dições de competitividade e fa-
zer o Brasil crescer e gerar em-
pregos, as mudanças apresen-
tadas confirmam que “a fome
de imposto do Estado brasilei-
ro não tem cura e será, mais
uma vez, saciada em detrimen-
to da qualidade fiscal”.

Demostenes lembrou que o
peso dos tributos no Brasil pu-
lou de 26% para 40% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) nos últi-
mos dez anos.

JEFFERSON PÉRES DEMOSTENES TORRES LEOMAR QUINTANILHA MAGUITO VILELA

O vice-presidente do Senado
Federal, Paulo Paim (PT-RS), re-
cebeu ontem o ministro da Pre-
vidência Social, Ricardo Berzoini.
Paim entregou ao ministro do-
cumento com sugestões para a
reforma da Previdência, cujo tex-
to – a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) n° 40 – foi
aprovado em primeiro turno na
Câmara dos Deputados.

– Quando a reforma chegar ao
Senado, vamos fazer um grande
debate e construir o que eu cha-
mo de a média do pensamento
da sociedade – disse Paim.

O senador afirmou ainda que
acredita na mudança de três
pontos da PEC: aumento do va-
lor do teto de isenção para a
contribuição previdenciária, al-
teração na regra de transição e
modificação no valor das pen-
sões.

No final do encontro, o minis-
tro Berzoini observou que o Se-
nado é soberano para debater e
decidir sobre a reforma.

CLT
Paim anunciou em discurso

que apóia o Fórum Nacional do
Trabalho, instalado pelo presi-
dente Lula, com a finalidade de
atualizar a Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT), que já tem 60
anos. No entanto, advertiu que
não concorda com a flexibiliza-
ção das leis trabalhistas nos mol-
des propostos pelo ex-presiden-
te Fernando Henrique Cardoso
e que lutará contra qualquer
tentativa de redução de direitos
dos trabalhadores.

– Só vejo sentido numa refor-
ma destinada a reduzir o desem-
prego. E se alguma mudança na
legislação pode contribuir para
a geração de emprego, ela deve
contemplar a redução da jorna-
da de trabalho – assinalou.

Paulo Paim informou que vá-
rias pesquisas indicam que a re-
dução da jornada de trabalho,
das atuais 44 horas para 40 ho-
ras semanais, criaria no Brasil “de
imediato entre 3 milhões e 4 mi-
lhões de empregos”. O senador
concorda que sejam retiradas da
legislação “as normas que caí-
ram em desuso” e lamentou que
as empresas burlem a CLT.

Paim entrega
propostas
a Berzoini

PRERROGATIVA Em reunião
com Berzoini (E), Paulo Paim
defendeu debate no Senado

Momento é
oportuno para

rever participação
No momento em que o Con-

gresso analisa a reforma tribu-
tária, é imperioso que os par-
lamentares discutam também
os problemas dos municípios,
defendeu Leomar Quintanilha
(PFL-TO). Para ele, é preciso
que o Congresso dê condições
de os municípios cumprirem
suas responsabilidades junto
aos cidadãos.

– O momento é agora. Não
podemos perder a oportunida-
de de redefinir a participação
dos entes federados no bolo tri-
butário – afirmou.

Para Quintanilha, o desequi-
líbrio tributário no país pode
ser mensurado pela evolução
da carga fiscal em relação ao
Produto Interno Bruto e à par-
ticipação na arrecadação. En-
quanto os tributos cresceram de
24,6% para 34,46% do PIB entre
1991 e 2001, a sua repartição só
se alterou em favor da União,
que aumentou sua participação
de 55,36% para 59,30%, frisou o
senador. Já os estados, acres-
centou, viram sua participação
reduzida de 28,23% para 26,5%,
assim como os municípios, de
16,41% para 14,2%.

Prefeitos foram
deixados de lado

nos debates
O senador Maguito Vilela

(PMDB-GO) sustentou que a
reforma tributária deve desti-
nar aos municípios uma parce-
la maior do bolo tributário na-
cional, “ou ela não será uma re-
forma justa”. Para ele, os gover-
nadores deixaram as prefeitu-
ras de lado nas suas discussões
da reforma com a União e o
Congresso, uma situação a seu
ver inaceitável.

– Espero que os governado-
res entendam que não adianta
resolver apenas os problemas
de caixa se as prefeituras con-
tinuarem à míngua. Que os go-
vernadores coloquem na mesa
de negociações não apenas os
seus interesses, mas os interes-
ses das cidades – afirmou.

Maguito lembrou o movi-
mento que os prefeitos come-
çaram nos últimos dias em pro-
testo contra a queda da arreca-
dação, baseada no Fundo de
Participação dos Municípios
(FPM). O dinheiro do FPM sai
do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados e do Imposto de
Renda. Como eles tiveram que-
da, o fundo também viu dimi-
nuírem suas verbas.
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Criado como banco de de-
senvolvimento, o Banestado se
transformou, nos oito últimos
anos de sua existência, em
“uma grande lavanderia de di-
nheiro para que se fizesse todo
tipo de falcatruas”. A afirmação
foi feita, ontem, à CPI do Ba-
nestado, pelo deputado Mário
Sérgio Bradock, relator da Co-
missão Parlamentar de Inqué-
rito da Assembléia Legislativa
do Paraná, que apurou as irre-
gularidades na instituição. Jun-

CPI do Banestado recebe novos documentos

tamente com o presidente da
CPI estadual, Neivo Beraldin,
Bradock entregou à CPI do
Congresso documentos que re-
sultaram das investigações no

Paraná.
O parlamentar disse que es-

sas irregularidades, acrescidas
de má administração, levaram
à privatização do Banestado,

em 2000. Ele acrescentou que
outras ações, como a suba-
valiação dos imóveis que fazi-
am parte do patrimônio da ins-
tituição, foram praticadas in-
tencionalmente para que o
banco quebrasse, o que culmi-
nou com a sua venda por R$ 1,6
bilhão ao Banco Itaú.

– As coisas ficaram de tal ma-
neira que, para que toda a ma-
landragem continuasse debai-
xo do tapete, a solução seria
quebrar o banco. Não haveria
outra opção senão vendê-lo.

Para o relator da CPI para-
naense, “gestões absurdas” fo-
ram acompanhadas de grande
fragilidade da contabilidade do
Banestado, que, afirmou, não
tinha fiscalização do Banco
Central (BC) e ficava a cargo de

Em depoimento prestado à
Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito do

Banestado, presidida pelo
senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT), o relator da CPI da
Assembléia Legislativa do Paraná
que investigou irregularidades
no banco, deputado Mário
Sérgio Bradock,  destacou a falta
de controle sobre os carros-
fortes que atravessavam a Ponte
da Amizade entre Foz do Iguaçu
(PR) e Ciudad del Este, no
Paraguai, inclusive, segundo ele,
com a conivência de setores da
Polícia Civil.
A situação só mudou, disse o
deputado, quando o procurador
da República no Paraná Celso
Antônio Três começou a investi-
gar o caso. A partir de então, o
esquema deixou de usar carros-
fortes e passou a utilizar aviões

Bradock afirma que não havia
fiscalização sobre carros-fortes

uma só pessoa, o contador
Eraldo Ferreira. Ele forneceu
detalhes sobre as operações à
CPI do Paraná, informou Bra-
dock.

O deputado Neivo Beraldin
informou que o contador do
Banestado é capaz de revelar
todo o esquema de lavagem de
dinheiro e subfaturamento de
exportações que existiu no
banco desde 1993. Eraldo tam-
bém vai depor à CPI do Banes-
tado.

– As duas CPIs possuem, em
CD, toda a movimentação do
Banestado entre 1996 e 1999.
Precisamos apenas cruzar in-
formações com as da Receita
Federal, para constatar essa si-
tuação de crime de lesa-pátria
– afirmou Beraldin.

Deputado afirma que
a contabilidade, a
cargo de uma única
pessoa, não era
fiscalizada pelo BC

O senador Antero Paes de
Barros informou que os diri-
gentes da CPI do Banestado
reuniram-se com a embaixa-
dora dos Estados Unidos no
Brasil, Donna Hrinak, a quem
pediram o apoio formal daque-
le país para as apurações e re-
colhimento de provas que o
Brasil precisa realizar nos EUA.
Antero afirmou que a rece-
ptividade foi boa, mas disse
que a embaixadora lembrou a
conveniência de o Brasil dispor
de uma agenda predefinida
com as autoridades america-
nas e também dos pedidos ju-
diciais oficiais para facilitar o
acesso aos dados necessários.

Antero comunicou ainda
que, em função de uma ques-
tão de ordem formulada no
Plenário, a CPI do Banestado fi-
cará impossibilitada de realizar
reuniões em horários simultâ-
neos aos estabelecidos para os
trabalhos das comissões per-

Quebra de sigilo leva
comissão a embaixadora

manentes e da ordem do dia no
Plenário. Assim, as reuniões de
terças e quintas-feiras ocorre-
rão a partir das 16h30, após as
votações das sessões do Plená-
rio, e as de sextas-feiras vão ser
feitas pela manhã.

Serão ouvidos amanhã à tar-
de pela comissão parlamentar
de inquérito os ex-dirigentes
do Banco Araucária. Para sex-
ta-feira, às 9 horas, estão con-
firmados os depoimentos do
diretor financeiro da constru-
tora Mendes Júnior, Simeão
Damasceno, na condição de
convocado, e do promotor de
Justiça do Paraná Sílvio Mar-
ques, como convidado.

O senador informou também
que os dois deputados da As-
sembléia Legislativa do Paraná
entregaram à secretária da co-
missão um disco magnético
com dados das pessoas envol-
vidas no esquema de evasão de
divisas.

em Toledo (PR). Mário Bradock
narrou ainda a simulação de um
assalto a um carro-forte no
Paraguai, cujo dinheiro nunca foi
reclamado pelos supostos donos.
O presidente da CPI da Assembléia
paranaense, deputado Neivo
Beraldin, entregou à comissão do
Congresso correspondência entre
gerentes de agências no Paraná e
em Nova York atestando que as
contas estrangeiras tinham nomes
de fantasia. O deputado também
entregou à comissão extratos,
relatórios de viagem e outros
documentos obtidos pelas
auditorias internas realizadas no
Banestado, que, na sua opinião, são
reveladores e demonstram
relações entre as movimentações
financeiras no banco e doleiros.
Beraldin ressaltou a existência de
um esquema de subfaturamento
de exportações realizado princi-

palmente nas agências do
Banestado em Maringá (PR) e
Londrina (PR). Uma exportação
no valor de US$ 1 milhão,
exemplificou ele, movimentava
apenas US$ 100 mil em institui-
ções norte-americanas. O
restante, explicou Beraldin, era
usado para a evasão de recursos,
por meio da movimentação de
dólares no mercado paralelo.
As investigações paranaenses,
conforme Beraldin, também
enfrentaram dificuldades. O ex-
gerente do Banestado Hércio
Santos, informou o deputado, se
recusou a depor e, quando o fez,
não assinou o compromisso de
dizer a verdade. O ex-funcionário
do Banestado Valdir Perin
também ofereceu resistências
no depoimento à comissão
parlamentar de inquérito
paranaense.

Opresidente da CPI do
Banestado, senador
Antero Paes de Barros,

comunicou que as informações
requeridas pelo acordo
Multilateral Legal Agreement
Treaty (MLAT) para a abertura
de dados protegidos por sigilo
serão enviadas hoje para  as
autoridades norte-americanas.
O presidente da CPI reclamou
da demora na tradução dos
documentos.
– Finalmente, o documento foi
traduzido. Não entendo essa

demora toda, já que as informa-
ções foram entregues no dia 27
(de julho). Não é possível que, para
traduzir um documento, demore
tudo isso. Mas temos paciência.
Estamos convivendo com as
dificuldades e conseguimos
cumprir mais uma etapa.
Antero revelou ainda que um dos
pontos dos depoimentos presta-
dos ontem à CPI que mais lhe
chamou a atenção foi o nível de
organização interna desenvolvido
pelo Banestado para identificar o
subfaturamento de importações

pela qual eram feitas duas
operações – uma oficial, em
papel branco, e outra, usada
para evasão de divisas, em
papel cor-de-rosa (chamados
“cobrança pink”).
Ele esclareceu também que o
delegado federal José Castilho
Neto não fará parte do grupo
da CPI que irá aos Estados
Unidos. Porém, disse não estar
informado se o delegado vai
aos EUA por indicação de
algum dos órgãos do Executivo
que vão compor a comitiva.

Informações seguem hoje para Estados Unidos

ATENÇÃO  Antero afirmou que foi boa a receptividade de Donna
Hrinak durante visita de integrantes da CPI do Banestado

REVELAÇÕES Mário Sérgio Bradock e Neivo Beraldin falam sobre
trabalhos realizados pela Assembléia Legislativa do Paraná
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POLÍTICA EXTERNA

Comissão discutirá estímulo à teledramaturgia
Devem participar do
debate na CE, em data
a ser ainda marcada,
artistas, autores de
novelas e sindicalistas

A Comissão de Educação
(CE) discutirá, em data a ser
ainda marcada, a necessidade
de assegurar mais espaço à
dramaturgia brasileira nas
emissoras de televisão, como

forma de valorizar os artistas
nacionais, expandir a produção
e bloquear a invasão de “enla-
tados” estrangeiros, principal-
mente novelas. A decisão foi to-
mada ontem pelo colegiado.

Entre os convidados para a
audiência estão a atriz Fernan-
da Montenegro, o autor de no-
velas Lauro César Muniz, o ci-
neasta Roberto Farias, o presi-
dente da Associação de Rotei-
ristas de Televisão, Cinema e
Outras Mídias, Marcílio Mo-

raes, e os seguintes represen-
tantes do Sindicato dos Artis-
tas: Geraldo Carneiro Júnior,
Sérgio Marques, Sandra Lou-
zada, Ítala Nandi, Tiago Santi-
ago, Lavínia Vlasak e Stepan
Nercessian.

Para o senador Hélio Costa
(PMDB-MG), autor do requeri-
mento, a cada ano que passa a
dramaturgia tem menos espa-
ço na programação, o que re-
presenta, conforme observou,
“um grave risco ao setor”.

Hélio Costa salientou que,
com raras exceções, como é o
caso da Rede Globo, a maioria
dos canais de televisão brasilei-
ra limita-se a transmitir filmes
e “enlatados”, quase todos pro-
duzidos nos Estados Unidos.
Ele disse que até as telenovelas,
“ícones da cultura nacional”,
estão sendo ameaçadas pela
importação de produções es-
trangeiras, notadamente as
mexicanas, o que considera
“um absurdo”.

Sarney recebe parlamentares do México

Aprovada a criação de espaço
para fotos de ex-senadoras

O Senado poderá criar um
espaço destinado a abrigar, em
caráter permanente, as fotos
das ex-senadoras, conforme
decisão da Comissão de Educa-
ção (CE), que aprovou ontem
parecer do senador José Jorge
(PFL-PE) ao Projeto de Resolu-
ção n° 14, de 2003, de autoria
de Serys Slhessarenko (PT-MT).
A proposta segue agora para
análise da Comissão Diretora.

Com o espaço, observou a
senadora, qualquer cidadão
que visitar a Casa terá a noção
do aumento da participação da
mulher no Senado, e poderá
conhecer a contribuição que
elas vêm dando para o aperfei-
çoamento da democracia. Dos
81 senadores, nove são mulhe-
res.

A senadora Fátima Cleide
(PT-RO) destacou a relevância

da aprovação do projeto. Ela
entende que as mulheres par-
ticipam cada vez mais do pro-
cesso político brasileiro. O se-
nador Almeida Lima (PDT-SE)
informou que se absteria de
votar, por considerar que a ga-
leria representaria “discrimina-
ção à mulher”, já que, atual-
mente, é normal a participação
feminina nos pleitos eleitorais
e nas Casas Legislativas.

DECISÃO Projeto de resolução foi acolhido ontem pelos senadores da Comissão de Educação

O senador Renan Calheiros
(AL), líder do PMDB, leu em
Plenário trechos de artigo assi-
nado pelo jornalista e poeta ce-
arense Gerardo Mello Mourão
sobre a indica-
ção do ex-de-
putado Paes de
Andrade para o
cargo de em-
baixador do
Brasil em Por-
tugal. Ele pe-
diu a transcri-
ção do artigo
nos Anais do
Senado.

No texto, Ge-
rardo Mello
Mourão lembra a atuação polí-
tica de Paes de Andrade, eleito
várias vezes deputado pelo Ce-
ará, além de fundador e secre-
tário-geral do grupo dos autên-
ticos do então MDB, que se
transformou no PMDB.

O artigo ressalta também o
jurista Paes de Andrade, autor,
com o constitucionalista Paulo
Bonavides, do livro História
Constitucional do Brasil.

Renan destaca
artigo sobre

Paes de Andrade
A Comissão de Educação
(CE) realiza hoje, a partir das
10h, audiência pública para
instruir o Projeto de Lei n°
527/99, do então senador
Blairo Maggi, que veda a
instituições públicas de
pesquisa transferir o direito
de propriedade de material
genético vegetal para
entidades privadas.
A proibição, de acordo com a
proposta, compreende tanto
a transferência definitiva da
propriedade como a
temporária.
Estarão presentes à audiência
pública o presidente da
Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária
(Embrapa), Clayton
Campanhola; o presidente da
Associação Brasileira dos
Produtores de Soja
(Aprosoja), Ywao Miyamoto;
e o gerente de projeto da
Secretaria de Tecnologia
Industrial do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, Márcio
Heídi Suguieda.

Propriedade
genética será
examinada

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem comiti-
va de parlamentares mexica-
nos, entre eles o presidente do
Senado do México, Enrique
Jackson Ramírez. O estreita-
mento das relações entre os
dois países foi o principal tema
da conversa, que continuou em
almoço oferecido por Sarney
na residência oficial da Presi-
dência do Senado com a parti-
cipação de parlamentares, di-
plomatas e do ministro da Cul-

tura, Gilberto Gil.
Um dos principais resultados

da conversa foi o propósito,
acordado entre os presidentes
dos dois Senados, de criar co-
missão parlamentar perma-
nente que a cada ano reuniria
membros das Comissões de
Relações Exteriores dos Con-
gressos do México e Brasil.

O senador mexicano salien-
tou a necessidade de discutir as
experiências de participação
em organizações de integração

regional, como a do Brasil no
Mercosul e a do México na Área
de Livre Comércio das Améri-
cas (Alca).

A deputada Beatriz Elena Pa-
redes Rangel enfatizou os pon-
tos comuns das discussões que
envolvem os parlamentares
dos dois países, como a refor-
ma fiscal e previdenciária.

Sarney lembrou que o Méxi-
co é quarto maior parceiro do
Brasil. “Essa é uma oportunida-
de para estreitarmos relações.”

PARCERIA Sarney (D) discutiu com Enrique Ramírez, presidente do
Senado mexicano, aproximação entre Legislativos dos dois países

Renan lembra a
atuação política
do ex-deputado
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PREOCUPAÇÃO Hélio Costa quer
reduzir o número de “enlatados”
na programação da TV brasileira
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Almeida Lima
criticou a política
econômica "recessi-
va" adotada pelo
governo. "A econo-
mia andou de mal
a pior", avaliou

Aloizio Mercadante
disse que na atual
política monetária é
mais importante a
ata do Copom do
que o relatório
trimestral do BC

Fernando Bezerra
exortou a CAE a
buscar caminhos
para restabelecer a
supervisão da
política monetária
pelo Senado

Rodolpho Tourinho
tem projeto que
reorganiza a ação do
BC e pode resolver a
questão do
monitoramento da
política monetária

Supervisão da política monetária pode mudar

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
parecer do senador Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) sobre a
programação monetária do ter-
ceiro trimestre deste ano, envi-
ada pelo Executivo. No parecer,
Garibaldi propôs dois projetos:
um de decreto legislativo aco-
lhendo o relatório do período e
um projeto de lei para alterar os
procedimentos exigidos do
Banco Central.

O relator considera que o
acompanhamento da oferta de
moeda como feito hoje, com as
programações trimestrais ana-
lisadas pelo Senado, tornou-se
"inócuo" após a adoção do
câmbio flutuante e da política
monetária baseada em metas
de inflação. Ele defende a atu-
alização da legislação do Plano
Real, para que o Senado possa
desempenhar "uma real super-
visão da política monetária".

Ao aprovar programação do terceiro trimestre,
CAE acolhe projeto que dispensa relatório do
Banco Central e atualiza legislação do Plano Real

O projeto dispensa o rela-
tório trimestral do BC sobre o
comportamento previsto para
os agregados monetários (mei-
os de pagamento e base mone-
tária), que é votado pela CAE, e
revoga outros dispositivos da
Lei nº 9.069, de 1995, que insti-
tuiu o Real.

Discussão
O relatório de Garibaldi teve

apenas um voto contrário, do
senador Almeida Lima (PDT-
SE). Ele discordou principal-
mente em relação à ineficácia
de o Senado acompanhar a ex-
pansão da oferta de moeda e à
proposta de dispensa dos rela-
tórios trimestrais do BC.

Almeida Lima criticou ainda
a política econômica "recessi-
va" do governo, expressa, se-
gundo ele, nos indicadores do
relatório da programação mo-
netária. " A economia andou de
mal a pior", avaliou.

O líder do governo, Aloizio
Mercadante (PT-SP), defendeu
o parecer de Garibaldi. Ele fri-
sou que na atual política mo-
netária é muito mais importan-

te a ata do Comitê de Política
Monetária (Copom), que deci-
de a taxa básica de juros.

O senador Fernando Bezerra
(PTB-RN) exortou a CAE a bus-
car caminhos para restabelecer
a supervisão da política mone-

tária pelo Senado. O senador
Rodolpho Tourinho (PFL-BA)
informou ter apresentado pro-
jeto (nº 317/2003) prevendo a
reorganização da atuação do
BC, e acrescentou que sua pro-
posta pode resolver a questão.

CAE facilita
compra de livros
por bibliotecas
As bibliotecas públicas pode-

rão renovar com mais facilida-
de o seu acervo, além de doar
livros já desgastados e substi-
tuir títulos desatualizados. As
inovações estão previstas no
Projeto de Lei Complementar
nº 55/99, de autoria do ex-se-
nador Lúcio Alcântara, que re-
cebeu ontem parecer favorável
da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) e será agora
submetido ao Plenário.

A proposta, que recebeu voto
favorável do relator, Geraldo
Mesquita Júnior (PSB-AC), ex-
clui o material bibliográfico da
classificação contábil de bem
permanente, mas não vale para
publicações raras ou valiosas.

A modificação facilita o pro-
cesso de aquisição de livros.
Atualmente, segundo o relator,
os pagamentos relativos às
compras são feitos antecipada-
mente e não há como negociar

Auditorias sobre setor naval vão à CFC
Os resultados de auditorias

realizadas pelo Tribunal de
Contas da União (TCU) na Se-
cretaria da Receita Federal e
na Secretaria de Transportes
Aquaviários do Ministério dos
Transportes, em 1998 e 2001,
foram apresentados em relató-
rio do senador Fernando Bezer-
ra (PTB-RN), aprovado ontem
pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE).

Pelas explicações do relator,
as auditorias foram destinadas
a levantar os procedimentos
adotados para a concessão, o
acompanhamento e a fiscaliza-
ção dos incentivos fiscais ao
setor de construção naval e as
informações sobre o fomento à
marinha mercante e a baixa
participação da frota nacional
nas operações de comércio ex-
terior. O TCU também levantou

dados para avaliar os benefí-
cios socioeconômicos proveni-
entes da renúncia fiscal envol-
vida com esses incentivos.

Fernando Bezerra propôs,
em seu parecer, que a CAE to-
masse conhecimento desses
resultados e encaminhasse a
matéria para a Comissão de
Fiscalização e Controle (CFC).
O TCU fez várias determina-
ções aos órgãos auditados.

Endividamento público e
Fome Zero terão subcomissões

O presidente da Comissão de
Assuntos Econômicos, Ramez
Tebet (PMDB-MS), anunciou
para amanhã a reunião de ins-
talação da subcomissão tem-
porária que tratará do endivi-
damento público de várias es-
feras do governo. A reunião será
presidida pelo senador Pedro
Simon (PMDB-RS).

Na quinta-feira da próxima
semana, ocorrerá a reunião de

instalação da subcomissão
temporária da Cesta Básica,
também chamada de Fome
Zero. O objetivo da subcomis-
são, informou Tebet, será veri-
ficar o que é melhor para o pro-
grama Fome Zero: fornecer
cestas básicas em espécie ou
em dinheiro e, nesse último
caso, se as pessoas devem ter li-
berdade para gastar os recursos
como quiserem.

DEBATE Presidida por Ramez Tebet, CAE discutiu o parecer de Garibaldi Alves
Filho (no destaque) e aprovou a programação monetária do terceiro trimestre

AGILIDADE Mesquita Júnior diz
que projeto beneficia bibliotecas
e propicia destino social ao livro

DÍVIDA Pedro Simon vai
presidir reunião que instalará
a subcomissão temporária

descontos. Mesquita Júnior ex-
plicou que o projeto pretende
ainda facilitar a destinação so-
cial dos livros, após concluído
seu prazo de vida útil.

Os senadores Aloizio Merca-
dante (PT-SP) e Ramez Tebet
(PMDB-MS) elogiaram a pro-
posição, apoiaram o relatório e
parabenizaram os bibliotecá-
rios, em especial os da Biblio-
teca do Senado, pelo acolhi-
mento da proposta, que já ha-
via recebido parecer favorável
da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania.
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Borges cobra do BNDES
investimentos no Nordeste

Senador afirma que o
banco reduziu em
quase 50% os repasses
de verbas para as
regiões mais carentes

O senador César Borges
(PFL-BA) fez ontem um apelo
aos parlamentares das Regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oes-
te, para que se unam com o
objetivo de reivindicar ao go-
verno federal medidas para tor-
nar o país menos desigual.

Baseado em informações re-
cebidas do ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, Luiz Fernando
Furlan, em atendimento a re-
querimento de sua autoria, Cé-
sar Borges afirmou que no rit-
mo atual haverá uma queda de
quase 50% dos recursos do
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES) repassados à Região
Nordeste em 2003.

– De janeiro a maio deste ano,
o BNDES destinou R$ 978 mi-
lhões ao Nordeste, apenas 26%
do total desembolsado em
2002. Na maioria dos estados
nordestinos, os desembolsos
não chegaram a 20% dos valo-
res  de 2002 – assinalou ele.

No primeiro semestre deste
ano houve uma queda de 19%
em relação ao mesmo período
de 2002, o que o senador inter-
pretou como "falta de confian-

do metrô de Salvador – disse.
Em apartes, os senadores

Jefferson Péres (PDT-AM) e
Rodolpho Tourinho (PFL-BA)
apoiaram o discurso de Borges.

ça dos empreendedores em re-
lação ao crescimento do país".

No entanto, observou César
Borges, conforme a Folha de S.
Paulo, entre janeiro de 2002 e
junho de 2003 a cidade de São
Paulo ficou com 81% dos em-
préstimos do BNDES para pre-
feituras. O senador acusou o
atual governo de utilizar "dois
pesos e duas medidas" para fa-
zer os repasses.

– Somente em 2003, foi con-
cedido um empréstimo de R$
494 milhões para a capital
paulista, e o BNDES levou ape-
nas três meses para avaliar esse
projeto. Enquanto isso, a popu-
lação baiana aguarda há quase
sete meses pela internalização
de R$ 15 milhões liberados pelo
Banco Mundial para as obras

Capiberibe vê
irregularidades

no Ibama

Ao pedir pro-
vidências ao
governo federal
para a situação
precária de fun-
cionamento do
Instituto Brasi-
leiro do Meio
Ambiente e dos
Recursos Natu-
rais Renováveis

(Ibama) no Amapá, o senador
João Capiberibe (PSB-AP) in-
formou que recebeu denúnci-
as de transações suspeitas con-
tra o órgão (declarações de per-
da e extravio de autorizações
para transporte de produtos
florestais emitidas pelo Ibama
do estado).

– Recebemos as denúncias e
já estamos encaminhando à
ministra do Meio Ambiente,
Marina Silva, ao presidente do
Ibama, Marcos Barros, e ao
procurador-geral da República,
Cláudio Fonteles  – afirmou
João Capiberibe.

Segundo ele, entre dezembro
de 2001 e janeiro de 2003, 133
autorizações foram declaradas
como perdidas e/ou extravia-
das junto ao Ibama do Amapá.

O senador
João Ribeiro
(PFL-TO) anun-
ciou ontem a vi-
sita do ministro
da Integração
Nacional, Ciro
Gomes, a Pal-
mas, no Tocan-
tins, para a libe-
ração de R$ 10

milhões destinados ao Progra-
ma de Perenização das Águas
do Tocantins (Propertins). O
programa inclui a barragem do
Rio Manuel Alves e o projeto de
fruticultura, que resultará na
criação de 2.500 novos empre-
gos diretos e indiretos nos mu-
nicípios de Dianópolis, Porto
Alegre do Tocantins, Almas e
Rio da Conceição, informou.

Na esteira do projeto, disse o
senador, surgirá o Pólo de Fru-
ticultura Integrada São João,
em Porto Nacional, à margem
do Rio Tocantins, que gerará
13.500 novos empregos.

João Ribeiro
saúda liberação

de recursos

Sibá comemora uso de biodiesel
para gerar energia elétrica no Acre

DOIS PESOS Borges diz que
BNDES analisa há sete meses
repasse para metrô de Salvador

Capiberibe leva
denúncias  ao
governo e  MP

João Ribeiro:
mais empregos
no Tocantins

O senador Sibá Machado (PT-
AC) comemorou a adesão do
Acre ao uso de biodiesel (com-
bustível de origem vegetal) para
a produção de energia elétrica.
“Será o primeiro estado da re-
gião amazônica a produzir ener-
gia limpa”, comemorou.

No último dia 7, foi assinado
termo de cooperação técnica e
financeira entre o governador
Jorge Viana (PT) e o presidente
da Centrais Elétricas Brasileiras
(Eletrobrás), Luiz Pinguelli
Rosa, para instalação de usina
de energia a ser alimentada por
esse combustível ecológico, em
substituição ao óleo diesel.

Se o Piauí já explora 40 mil
hectares de mamona para o
processamento de biodiesel, o

Acre deverá fazê-lo a partir da
pupunha (fruto de uma pal-
meira amazônica), conforme
adiantou o parlamentar. Além
dos benefícios ao meio ambi-
ente, ele assinalou os reflexos
positivos da iniciativa sobre a
agricultura familiar, que culti-
varia a matéria-prima.

Até o fim do mês, Sibá Ma-
chado deve apresentar projeto
de lei estabelecendo que, nos
próximos dois anos, 5% do óleo
diesel consumido no país se-
jam substituídos pelo bio-
combustível processado a par-
tir do cultivo em áreas de agri-
cultura familiar.

DECISÃO Sibá apresentará
projeto obrigando uso de 5% de
biocombustível no óleo diesel

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos,
Romeu Tuma e João Ribeiro

Pobreza cresce
na Região Norte,

diz Mozarildo
Enquanto o país subiu da 73ª

posição para a 65% no Índice
de Desenvolvimento Humano
(IDH) entre 1990 e 2001, a po-
breza na Região Norte cresceu
e passou de 36% para 44% da
população na região, segundo
o mesmo relatório da Organi-
zação das Nações Unidas. O re-
gistro foi feito em discurso on-
tem pelo senador Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR).

Ele revelou que os estados
que mais subiram no ranking
foram o Ceará e Mato Grosso, e
os que mais caíram, Roraima,
Amazonas e Acre, "todos da
Região Norte". De acordo com
o senador, é com alegria que se
constata que a qualidade de
vida melhorou no Brasil como
um todo, mas a permanência
das desigualdades regionais
causa preocupação.

Mozarildo disse que ao go-
verno atual – que demonstra
preocupação com a pobreza –
cabe uma análise mais séria
sobre o assunto, e as providên-
cias tomadas devem levar em
conta as peculiaridades de
cada estado. Para o parlamen-
tar, o tema deveria receber a
atenção de todos, não apenas
da bancada da Região Norte, já
que a desigualdade em uma re-
gião afeta as outras.

Em apartes, os senadores Au-
gusto Botelho (PDT-RR) e
Demóstenes Torres (PFL-GO)
monstraram preocupação com
a perda de receitas dos estados
do Norte com a reforma tribu-
tária. João Capiberibe (PSB-AP)
defendeu a coordenação de
ações nos dois principais pro-
jetos do governo para a região:
o Programa de Desenvolvi-
mento da Amazônia Sustentá-
vel e o Plano Plurianual 2003/
2007. Sérgio Guerra (PSDB-PE)
afirma que o PPA "esbarra em
orçamentos ridículos".

PESQUISA Pobreza agora atinge
44% da população nortista,
informa Mozarildo Cavalcanti
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